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GABINETE DO PREFEITO

OÁ'cio %. j. of nº $$$/92,031 fc,

Ref.: Oficio SGP-12 nº 468/2017 DOCREC

627/2017

Senhor Presidente
*

ÉT*É'::BS“CBI*Ú

/Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de?
Administração Pública encaminho a essa Presidência cópia das informações:
prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca do Projeto de Lei ndª
87/2004, de autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Juliana Cardoso, que'
objetiva reparar prejuizos pecuniários causados a presos políticos perseguidos etzii

detidos por órgãos de repressão no periodo de 31/03/1963 a 15/08/1979,f3
concluindo por sua inviabilidade.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

MILTO "FLÁV
'

'.LA TÉNSCHLAGER
Secretário Es '

I de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
ºu”..cJRºs&—04
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INTERESSADO: Câmara Municipalde SãoPaulo (Vereador Eliseu Gabriel)

ASSUNTO : indicação nº 1912/2002 da Cámara Municipal de São
Paulo. Reparação dos prejuízos morais e pecuniários
Causados aos presos políticos perseguidos e detidos pelos

órgãos de repressão desde 31/3/1964 até 15/8/1979.

informação nº 851/2003 -— PGM.AJC

,

ASSESSORIA JURÍDICO—CONSULTIVA

.. ' Senhor Procurador Assessor Chefe
'

Este expediente veio a esta. Assessoria Juridico-Consultiva

para análise da indicação a Prefeita da "necessidade e oportunidade de
encaminhar à Câmara Municipal Projeto de Lei objetivando a reparação dos .

prejuizos morais e pecuniáriosocasionados aos Presos Politicos perseguidos e
detidos pelos órgão de repressão, no periodo de 31/03/64 a 15/08/79, nos

termos da inclusa minuta de Projeto de Lei (...)”.
'

. O projeto de lei apresentado. que consta de 12 artigos, está

às fls. 02/04. -

Discute-se. mais uma vez, as feridas abertas pelo golpe de

Estado que depôs o presidente constitucional. João Goulart e pela ditadura

militar a partir de então instaurada até a aprovação da Lei Federal nº 6683, de
28 de agosto de 1979, que-concedeu anistia àqueles que “cometeram crimes

-“ -| u....-l- _,... .... ... s:. nfs—«M nfs e A; raHAQ
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fundações vinculadas aopoder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo

e Judiciário, aos Militares e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos

com fundamento em Atos Institucionais e Complementares” (art. 1º)' desde 02-

de setembro de 1961 até 15 de agosto de 1979, exceto os cºndenados por
terrorismo, assalto, seqiiestro e atentado pessoal.

' '

A Constituição de 05 de outubro de 1988 tratou do assunto
no artigo Bº do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assim

redigido:

“Art. Bº. É concedida anistia aos que, no periodo de 18 de
setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição,
foram atingidos em decorrência de motivação exclusivamente

política, por atos de exceção, institucionais ou complementares,

aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18 de 15

de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto- Lei nº 864,

de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na
inatividade, [ao cargo. emprego, posto ou“ graduação a' q'ue

teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os
_

prazos de permanência em, atividade previstos nas leis e
regulamentos vigentes, respeitadas as características e
peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e
militares e observados os respectivos regimes jurídicos.

& 1º - O disposto neste artigo somente gerará efeitos
financeiros a partir da promulgação da Constituição, vedada a
remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.

ê 2º - Ficam assegurados os beneficios estabelecidos neste
artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e
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politicos, tenham sido punidos, demitidos ou 'compelid'os aoafastamento das atividades remuneradas que exerciam, bemcomo aos que foram impedidos de exercer atividadesprofissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientesoficiais. sigilosos. '

à 3ª — Aos' cidadãos que foram impedidos de exercer, na vidacivil, atividade profissional específica, em decorrência dasPortarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica nº S-50—GMS, de 19 de junho de 1964, e nº S-285—GM5será concedida ,reparação de natureza econômica, na forma que dispuser leide iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor noprazo de doze meses a contar da promulgação daConstituição.

5 4º .— Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido
_

gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados,para efeito de aposentadoria no serviço público e previdênciasocial, os respectivos periodos.

5 5ª - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica—se aosservidores públicos civis'e aos empregados em todos os niveisde governo ou em suas” fandações, empresas públicas ouempresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministériosmilitares, que tenham sido punidos ou demitidos por atividadesprofissionais interrompidas em virtude de decisão de seustrabalhadores, bem cºmo em decorrência do Decreto-Lei nº1.632, de 4 de agosto.,de 1978, ou por motivos exclusivamentepoliticos, assegurada a readmissão dos que foram atingidos a' partir de 1979, observado o disposto no 5 1ª."
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O texto constitucional-foi regulamentado pela Lei Federal nº

10.559, de 13 de novembro de 2002, que teve origem na Medida Provisória nº

65 de 2002.
'

'

Além disso, consta ainda do artigo 9º do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias de 1988:
'

“Art. 9“. Os que, por motivos exclusivamente politicos, foram

cassados ou tiveram seus direitos politicos . suspensos 'no

periodo de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do

então Presidente da República, poderão requerer ao Supremo

Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens

interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem

terem sido estes eivados de vício gravo.
'

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a

decisão no prazo de cento e vinte dias, a contar do pedido do

interessado.“

Ainda que a regulamentação do texto; constitucional tenha

demorado quase quatorze anos, o texto constitucional foi claro ao conceder

não apenas uma ampla anistia como em determinar a reparação dos danos

patrimoniais sofridos pelos perseguidos politicos desde 1946 até 1988;
,

Portanto, os eventuais danos patrimoniais sofridos pelos

perseguidos politicos já foram assumidos pelo Estado brasileiro, no caso, pela

União. Neste ponto, cabe ressaltarque o Estado brasileiro é uno, integrado

pelas pessoas jurídicas de direito público interno com capacidade politica

(União, Estados. Distrito Federal e Municípios) e pelas pessoas jurídicas de

direito público ou privado de “variada conformação por aquelas criadas. Não

"-4— «Mairi-al essencial, o tipo de Estado adotado é 0

y
'

4

«

Rasengaêe cª'—z: L&M
"'“ crista de'

PC”
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para
federal, que importa não apenas uma repartição das competências como um

certo grau de fracionamento institucional, e assim'as diversas pessoas jurídicas
estatais assumem responsabilidades públicas diversas.

Quero destacar. com» isto, que, se já foi atribuída à União a
responsabilidade por reparar os danos sofridos pelos perseguidos politicos
desde 1946, não cabe ao Município de São Paulo, quaisquer que sejam as
considerações de natureza política ou administrativa, assumir igual encargo.
porque, além de implicar uma oneração desnecessária do tesouro público
municipal, promoveria um bis in idem.

Ademais. e isto me parece definitivo, os municípios
brasileiros historicamente não exercem funções de policia judiciária ou de
manutenção da ordem pública, e portanto não estiverami diretamente
envolvidos —- em sentido jurídico — nas atividades de repressão política no

passado mais recente, o que fica evidente na redação do artigo 2º da minuta
de projeto de lei proposta, que prevêíindenizaçãoaos "que tenham ficado sob a
responsabilidade ou guarda dos órgãos públicos do Estado de São Paulo ou
em quaisquer de suas dependências." '

Neste'ponto, voltamos ao argumento anterior, de que não
caberia ao Município indenizar danos causados pelo Estado ou pela-União,
ainda que o Estado seja conceitualmenteuno. '

Por outro lado, o Departamento Judicial "informou que não há
registro de ações judiciais sobre a matéria (fls. 09) e o ajuizamento de novas
ações já foi certamente atingido pela prescrição qUinqÚenal.

Finalmente, o assunto caberia ser analisado sob a ótica de
seus impactosorçamentários, nos termos da Lei Complementar Federal nº
101. de 04 de maio de 2000. matéria estranha a esta Assessoria Juridico-
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DO ponto de vista jurídico, portanto, o meu parecer e que a
indicação feita à Prefeita não é compatível com o regime federal adotado no
país“, não merecendo ter prosseguimento a sua análise, uma vez .que a
reparação econômica proposta já é de competência de outra pessoa jurídica de
direito público interno com capacidade política, a União, ou, em caráter residual
e subsidiário. do. Estado de São Paulo.

São Paulo, 07 de agosto de 2003.

W 1

MARcos GE - o BATISTELA

ProcuradorAssessor — AJC
' OAB/SP 114.287

PGM »

De acordo.

São Paulo,0bl 3 /2003.

CECÍLIA MARCELINO REINA _

PROCURADORA ASSESSORA CHEFE SUBSTITUTA AJC
GAB/SP 81.408

PGM
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo (VereadorEliseu Gªbriei)

ASSUNTO : Indicação nº 1912/2002 da Câmara Municipal de São
' Paulo. Reparação dos prejuízos morais e pecuniários

causados aos presos políticos perseguidos e detidos pelos
órgãos de repressão desde 31/3/1964 até 15/8/1979.

Cont. da Informação nº 851/2003 -- PGM.AJC

(SIMPROC 80 21 10 004)
SECRETARIA DOS'NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

Encaminhe este processo a Vossa Excelência com o parecer
da Assessoria Juridico-Consultivª, que aprovo, entendendo que não existe
fundamento jurídico para a indicação em análise.

37],

_ .

-

- / ªlí"J,

' RLOS FIGUEIREDO U 0
.

PROCU DOR GERAL DO MUNICÍPIO - SUBSTITUTO
OAB/SP nº 92.108

“ PGM ,

'

São Paulo,_/ / 2003.
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INTERESSADO: SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL.
ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA.

ASSUNTO: Projeto“ de Lei nº 87/2004, que objetiva reparar
prejuízos morais e/ou pecuniários causados a

presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de
repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

Informação n.º 756/2016—PGM/AJC

PGM/G
Senhor Procurador Geral

Trata-se processo por 'meio do qual SGM/ATL

requereu a análise do Projeto de Lei nº 87/2004, de autoria do Legislativo,
quanto aos aspectos de constitucionalidade e legalidade.

Referido projeto de lei objetiva reparar «prejuízos
morais e/ou pecuniários causadosa presos políticos perseguidos e detidos por
órgãos de repressão no período de 31/03/644a 15/08/79. Para tanto, institui, em

seu, artigo lº, a quitação de débitos constantes da dívida ativa para o ex-
prisioneiro político que, em função de perseguição e detenção, tenha se tornado
devedor de, impostos, tributos e taxas municipais. Institui, ainda, que eventual
penhora que tenha sido requerida pela Municipalidade seja cancelada, e. que, na
hipótese de ter o ex-prisioneiro político sido despojado de algum bem para
pagamento de impostos, tributos ou taxas, terá direito à indenização de seu
valor. De resto, dispõe, em seus artigos 20 a 90, sobre regras para a
operacionalização de tais indenizações, instituindo atribuições para a Secretaria
de Negócios Jurídicos. - —

_

O vereador Celso Jatene requereu, na qualidade de
membro da Comissão de Administração Pública, que o Executivo esclareça se já
há alguma iniciativa sobre a matéria, se há compatibilidade do projeto de lei em
questão com a legislação federal e estadual e qual a posição do Executivo sobre
a viabilidade da propositura, indicando eventual sugestão para melhoria.

,
De nossa parte, temos a ponderar o que segue.

PA 2016-0.132.428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM_
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Inicialmente, destacamos que nºssaimanifestaçãoé

restrita à análise da constitucionalidade e legalidade da proposta, uma vez que a
análise domérito refoge à nossa competência.

'O primeiro ponto que nos chama a atenção é que a

proposta, no que se refere ao contido em seu artigo lº e & lº, é totalmente
inócua.

Isso porque, dado o tempo decorrido, é impossível

que haja atualmente algum débito inscrito na dívida ativa que não tenha sido

atingido por prescriçãoª.

Tampouco é possivel que haja execução fiscal ainda

,em andamento, com penhora a ser possivelmente cancelada pelo beneficio

contido no & lº do artigo em comento, uma vez já operada a prescrição
intercorrenteª.

.

Dessa forma, resta analisarmos'o beneficio contido
no g 20 do artigo lº do projeto de lei, que dispõe sobre indenização de eventuais

* De acordo com o art. 174 do Código Tributário Nacional, a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco
anos, contados da data de sua constituiçãodefinitiva.

ª A prescrição intercorrente está prevista no art. 40 5 40 da Lei de Execução Fiscal:

" Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens
sobre os 'quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

& lº - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda
Pública. - -

_E; zº - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens
penhoráveis,-o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.

& 3º — Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos
para prosseguimento da execução. '

.

5 4ª Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorri'do o prazo prescricional, o juiz,
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e
decretá-Ia de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

(...)" (grifo nosso).

A esse respeito, temos ainda a Súmula 314 do STJ: “Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis,
suspende-Se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescriçãoquinquenal intercorrente".

PA 2016-0.132.428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM
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bens que tenham sido penhorados em execução Fiscal para pagamento de
impostos, tributos ou taxas que o ex- prisioneiro político tenha se tornado,
devedor em função da perseguição sofrida.

Quanto a este benefício, entendemos que o projeto
de lei em questão padece de vício de iniciativa, eis'que ofende o princípio da

separação de poderes, e também esbarra na falta de indicação da fonte de
recursos para cobrir as despesas geradas, ofendendo o art. 25, caput, da
Constituição do Estado3 e os arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal“.

3 "Art. 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado
sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica a créditos extraordinários."

4 "Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-fnanceiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subsequentes;

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fnanceira
com a lei orçamentária anual e compatibilidadecom o plano plurianual e com a lei de diretrizesorçamentárias.

g lº Para os fns desta Lei Complementar,considera-se:

I — adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especíhca e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

H — compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

(5 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

,(...)
'

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

é lª Os atos que criarem ou aumentarem despesa deque trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

g zº Para efeito do atendimento do & lº, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados nscais previstas no anexo referido no é lª do art. 4º,
devendo seus efeitos nnanceiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.

PA 2016-0132428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM
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Nesse sentido, temos vários julgados do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo reconhecendo a inco'nstitucionalidade por vício de
iniciativa de leis municipais que criam novas atribuições para o Executivo, sem
indicar a respectiva fonte de recursos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
tendopor objeto a Lei MuniC/pa/nº 7.124, de 23 de
dezembro de 2009, ' que 'd/spãe sobre o
atendimento preferencial aos portadores de câncer
no Município de Presidente Prudente em
“estabe/ecimentos , comerciais, supermercados,
bancos, eventos culturais, hipermercados, lotéricas,

'

isenção nas tarifas dos ônibUs urbanos, e da' outras
providências'í Norma de autoria de vereador.
Invasão de esfera de atuação do Prefeito, a quem '

compete a gestão da adm/nistração publica,» que
envo/i/e atos de planejamento, gestão, organização
e execução de interesse loca/. Ofensa ao principio
constituciona/ da separação e independem/a de
poderes. Lei que cria despesas sem, contudo,

' indicar a fonte de custeio ou receita - Violação dos
, artigos 5º, 25, 47, incs. ]] e XII/, el44, todos da

Constituição Estadua/ - Ação julgada procedente
pata declarar a inconstituciona/idade do
dispositivo impugnado. (ADIN nº 0142419-
97.2010.8.26.0000, julgada em 16/02/2011).

& 39 Para efeito do 5 2ª, considera-se aumento permanente de receita 0 proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

5 4º A comprovação referida no 5 2ª, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidadeda despesa com as demais normas do plano
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

5 Sº A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no & 2ª, as quais integrarão o instrumento que a criar ouaumentar.

& 6º O disposto no 5 lª não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

5 7ª Considera—seaumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado."
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ATO “ADMINISTRATIVO
'

- Ação Direta de
inconstitucionalidade de lei: ”e' inconstitua'onallei
de iniciativa parlamentarque, em desrespeito ao
principio da independência. da poderes, invade a
órbita de competência do Poder EXecut/vo”— ação
julgada procedente. (ADIN 91637-0/8, julgada em

26/06/2002).

Inconstitucionalidade, - Ação direta - Lei

Municipal nº 8529 de 06 de agosto de 1999 -

Municipio de Ribeirão Preto - Concessão de
subvenção à Creche Santo Antônio - Casa da

Criança e dá outras providências - Verba que se
prestaria a reparar os danos causados por incêndio

naquela instituição em 18/10/95 — Recursos que
seriam retirados do próprio orçamento aprovado

' para o exercício daquele ano, por meio de rubrica —

Lei de iniciativa privativa do Executivo — Invasão de
competência - Ocorrência - Ação'procedente -

' Inconstitucionalidade declarada. (ADIN nº 108.688-
0/6—00, julgada em 29/09/2004). *

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei

Municipal nº- 2.391/02 (que "Dispõe sobre doação
de sepultura, columba'rio, urna mortuária e isenção
de cobrança de taxa de sepultamento, a' fam/lia de
vítima da violência - Reconhecimento da ocorrência
de' vício de lnconstitucionalidade formal subjetiva
(posto derivar, o ato normativo objurgado, de

_

projeto de lei de iniciativa parlamentar - em afronta
ao disposto nos artigos 50, 47, caput, incisos II e

'

XTV, e 144, todos da Constituição Estadual) e
material (uma vez que a espécie legislativa
impugnada prevê a criação de despesa pública sem
a indicação específica da fonte de custeio
correspondente -.o que vulnera o comando contido

PA 2016-0.132.428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM
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Do PA201.6-0.132.428-2 'em Oor/ Cªrl Ho (a) (Éh.
l ,

no artigo 25, caput, da Carta Paulista) -

Precedentes deste Colendo Órgão Especial- Ação
procedente. (ADIN nº 0019633-17.20118.26.0000,
julgada em 24/08/2011).

No mesmo sentido, encontramos as Informações. nº
2272/2013 e 781/2014 da PGM, que apreciaram projetos de lei de autoria do

legislativo que criavam novas atribuições para o Executivo, ofendendo o principio
da separação dos poderes e o art. 25 da Constituição Estadual.

Especificamente sobre a matériaobjeto do projeto
de lei em comento, cumpre ressaltar, ainda, a— Informação nº 851/2003
PGM/AJC, que analisou expediente no qUal a então prefeita recebeu indicação da
Câmara no sentido de propor um projeto de lei sobre reparação dos prejuízos
morais e pecuniários causados aos presos políticos perseguidos e detidos pelos
órgãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

.

Naquela ocasião, concluímos que a obrigação de tal

reparação recai sobre o governo federal, nos termos da Lei Federal 10.559/2002,
que regulamentou o art. 8o do Ato das DisposiçõesConstitucionais Provisórias.5

&

Ante o exposto, somos de parecer que o PL “

87/2004 é inconstitucional, por ofender o princípio da separação de poderes e o
art. 25 da Constituição Estadual, bem como os arts. 16 e 17 da Lei “de

Responsabilidade Fiscal. '

"Sub Censura".

São Paulo, 24 de junho de 2015.

LUDMI .
Procuradordo nicíplo,

OAB/SP 19 ,; 50
PGM/AJC

Art. 3º A reparação econômicade que trata o inciso II do art. lº desta Lei, nas condições estabelecidas no
caput do art. 8º. do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, correrá à conta do Tesouro Nacional.

PA 2016-0.132.428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM
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De acordo.

São Paulo,
,/

SIMONE/_. NANDES MATTAR
Procuradora Chefe Substituta ,

PGM [AJC

PA 2016-0.132.428-2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devqução SGM
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Do PA 2016-0.132.428—2 em' cºr/ov no —(a)' (42? “

INTERESSADO: SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL.
' ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA.

ASSUNTO:
, Projeto de Lei nº 87/2004, que objetiva reparar

prejuízos morais e/ou pecuniários causados a
presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de
repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

Cont. da Inf. nº 756/2016 PGM/AJC
SNJ/G
Sr. Secretário

Encaminho o presente a V. Exafwcom a manifestação da
Assessoria Juridico—Consultiva desta Procuradoria Geral, que acompanho, a
respeito do Projeto de Lei nº 87/2004.' "

São Paulo,

UM/"Ví 3

ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO
PROCURADORGERAL DO MUNICIPIO

':

Í
PA 2016-O.132.428—2 projeto de lei indenização preso político ditadura militar devolução SGM
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Do PVA2016-0.132.428-2 em DOU. com “O (a) C&T

INTERESSADO: SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
'

ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA. '

ASSUNTO:
. Projeto de Lei— nº 87/2004, que Objetiva reparar

prejuízos morais e/ou pecuniários causados &

presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de
repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

_

Cont. da Inf. nº 756/2016 PGM/AJC

SGM/ATL
Sra. Procuradora Chefe

Encaminho O'presente com a manifestação da PGM/AJC, que acolho, quanto ao
projeto de lei em questão. '

ROBINSONZÉSºxâpáãáê
Secretário Mufnicipal dos Negócios url'd' OS

"

SNJ.G. '

São Paulo,
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Do Processo nº 2016—0.132.428-2 Em 21/08/2017 (a)

as: 'as raso
Assunto: Projeto de Lei nº 87/2004, que objetiva reparar prejuízos morais e/ou pecuniários

causados a presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão no período de
31/03/64 e 15/08/79.

DILEG — Senhor Diretor,

Trata—se das indagações elaboradas pelo vereador Antonio Donato, tl. 47, que objetiva
subsidiar a análise do projeto de lei em comento. As questões veiculadas são as seguintes:

a) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria?
b) Entende o Executivo, quando aplicável, haver compatibilidade do projeto de lei em

questão com a legislação federal ou estadual vigente relativa ao tema?
c) Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?
(1) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa da proposta?

Da primeira indagação:

O projeto de lei em comento pretende reparar prejuízos morais e financeiros de ex-
prisioneiros políticos por meio do oferecimento de remissão, anistia e indenização no âmbito
tributário. Não foram encontrados projetos de lei do Executivo municipal com tal desiderato.

Da segunda indagação:

A Lei Federal nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, concede anistia, afastando a
,,punibilidade por condutas consideradas criminosas no período de repressão militar, entre
02/09/61 e 15/08/79. Posteriormente, a atual Constituição Federal trouxe em seu do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias:

Art. 8º. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a
data da promulgação da Constituição, foram atingidas, em decorrência de motivação
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Folha de Informação nº

Do Processo nº 2016-0.l32.428-2 Em 21/08/2017 (a)

exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram

abrangidos pelo Decreto Legislativa nº 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos

pelo Decreto-Lei nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao

cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo,

obedecidos os prazos de permanência em atividade previstas nas leis e regulamentos vigentes,

respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e

militares e observadosos respectivosregimes jurídicos. (Regulamento)

5 [ª O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da

promulgação da Constituição, vedadaa remuneraçãode qualquer espécie em caráter retroativo.

5 2ª Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos

trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que, por motivos

exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das

atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades

profissionaisem virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.

5 3” Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade

profissional específica, em decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica nº

S—50-GM5, de 19 de junho de 1964, e nº S-285-GM5 será concedida reparação de natureza

econômica, naforma que dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor no

prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição.

5 4ª Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente

mandato eletivo de vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviçopúblico e

previdência social, os respectivos periodos.
_? 5ºA anistia concedidanos termos deste artigo aplica-se aos servidorespúblicos

civis e aos empregadosem todos os níveis de governo ou em suas hndações, empresaspúblicas ou

empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido punidos ou

demitidos por atividadesprofissionais interrompidasem virtude de decisão de seus trabalhadores,

bem como em decorrência do Decreto—Lei nº 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos

exclusivamente políticos, assegurada a readmissão dos que foram atingidas a partir de 1979,

observadoo disposto no 5 1ª.

Art. 9º. Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou tiveram

seus direitospolíticos suspensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do

então Presidente da República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento

dos direitos e vantagens interrompidospelos atospunitivos, desde que comprovem terem sido estes

eivadasde vício grave.

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo de

cento e vinte dias, a contar do pedido do interessado.

A regulamentação do texto constitucional veio com a Lei Federal nº 10.559, de 13 de

novembro de 2002. Trata-se de ampla anistia referente aos danos patrimoniais sofridos entre
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reparar.
Não há, na lei citada acima, qualquer limitação de natureza dos créditos a serem

ressarcidos. Deste modo, a União já assumiu os danos patrimoniais sofridos por presos
políticos, inclusive de natureza tributária. Assim, a aprovação do presente projeto de lei
constituiria bis in idem.

Como observado, a Constituição Federal atribuiu à União a responsabilidade de
reparar os danos sofridos pelos perseguidos políticos. Logo, não é dada a esta municipalidade
a responsabilidade ou a competência para assumir o encargo, onerando o tesouro municipal
em contrariedade à Lei Maior. Nesse sentido, há indicações jurisprudenciais na fl. 39 e
seguintes deste processo.

Ademais, a repressão militar do período foi generalizada por todo o território nacional.
De acordo com a observância do princípio da uniformidade geográfica, entendemos que a
iniciativa de tal movimento deva ser da União.

Portanto, entendemos não haver compatibilidade do projeto de lei em questão com a
legislação federal relativa ao tema.

Da terceira indagação:

Sob o prisma prático, deve-se notar que, de acordo com a fl. 37, não existem
mais débitos inscritos em dívida ativa referentes ao período, pois já estariam prescritos.
Inexiste também execução fiscal que possa ter penhora cancelada, uma vez que a prescrição
intercorrente já teria operado. Assim, dentre as propostas contidas no presente projeto de lei, aúnica munida de qualquer eficácia jurídica seria a indenização prevista no 52º do artigo lº.

Juridicamente, não entendemos haver relação direta entre a repressão militar do
período a que se refere o projeto de lei em comento e a incidência tributária.

Como já se demonstrou no desenvolvimento da resposta à segunda questão, a
reparação pretendida foge das competências municipais e constituiria bis in idem, uma vezque o tema é constitucionalmente afeto à União.



«?
P&EFÉHÚRA DE
SAO PAULO

FAZENDA

sai.

Folha de Informação nº

Do Processo nº 2016-0.l32.428-2 Em 21/08/2017 (a)

A aprovação de uma lei deste tipo carece da indicação da fonte de recursos para cobrir

as despesas geradas, de acordo com os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

além da necessidade de um estudo de impacto. O projeto não traz consigo o estudo e nem

tampouco o apontamento sua fonte de recursos.

Entendemos que o prosseguimento deste projeto de lei poderia resultar em uma lei

sem eficácia jurídica por perda de objeto em grande parte do seu dispositivo. Em sua parte

eficaz, o 52º do artigo lº, invadiria a competência legislativa da União, que já publicou a

adequada norma a respeito do tema. Portanto, entendemos ser inviável o prosseguimento da

tramitação do projeto de lei ora analisado.

Da quarta indagação:

Não entendemos ser possível o prosseguimento da tramitação do presente projeto de

lei, uma vez que sofre de vícios de iniciativa, constituiria bis in idem e perdeu grande parte do

seu objeto pelo decurso tempo.

Ante o exposto, e não obstante os méritos da intenção de reparar prejuízos

causados pela repressão militar das décadas de 60 e 70, parece-nos que não se justifica,

em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei em questão. Portanto,

não temos sugestões que possam ser dadas para melhorar a presente proposta.

A consideração de Vossa Senhoria.

DILEG, 22 de agosto de 2017.

«__-A. ', .. e;;a
Marcelo Tannuri de Oliveira

Auditor-Fiscal Tributário Municipal
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SF/SUREM/DEJUG

Senhor Diretor,

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor—Fiscal desta
Divisão, que acolho.

A consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 22 de agosto de 2017.

ar ()

Diretorªd'aijivisão de Legislação, Normas, Consultas e Estudos Tributários
DILEG

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/mto



otto CascudoRºmª“
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do PA 2016—0.132 -428—2 em //SF/ASJUR
Senhor Assessor Chefe,

Em atenção ao solicitado em 50, encaminhamos as considerações da Divisão de
Legislação Normas e Consultas (DILEG), que acolhemos, acerca das indagações acerca do
Projeto de Lei nº 87/2004. Destacamos, dentre os óbices elencados ao prosseguimento da
proposta, a configuração de bis in idem do benefício que se propõe instituir, bem como a
incompatibilidade do texto com a legislação federal.

SUREM, em 22 de agosto de 2017.

Subsecret ' io eceita Municipal

. mm,—www,...“, .“.- n .. ”»::-“,,,ftâªàêâr.ã,“. JL; Ãii31'vz'l
_ f. ,, AE:(.!.ºn'llªx

22 AGO 20-17

)chiow '

[I)“— F'“*: .— '.“. &“nª! ! ?XI'A;JI—i '

SF/SUREM/PIG/ktryi

da;,
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Do processo nº 2016-0.132.428—2, emDM/08/2017

Processo nº: 2016-0.132.428-2
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 87/2014, que objetiva reparar os prejuízos morais

e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos
por órgãos de repressão no período de 31/03/64 e 15/08/79.

SFIGAB
Senhor Chefe de Gabinete,

A Assessoria Técnico—Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita
pronunciamento desta Secretaria acerca do Projeto de Lei nº 87/2014, que objetiva reparar
os prejuízos morais e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos por
órgãos de repressão no período de 31/03/64 e 15/08/79.

Tendo em vista a urgência solicitada e o prazo estabelecido às fls. 50, sugerimos a
remessa das informações e esclarecimentos prestados pela Subsecretaria da Receita
Municipal às fls. 52/55, com a qual concordamos, com parecer desfavorável a propositura
em tela, apesar do nobre ideal contido no Projeto.

Á consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 24 de agosto 2017.

“© 4 __.
i Ub WMA—AJ Q,

Rogério Aªusto Guimarães Ferreira
Auditor- 'scal Tributário Municipal

GABSF/ASJUR
DE ACORDO.

ASJUR, em 5ª?” de agosto de 2017.
.

:?“
%%%&

ªªªh &Lmz ernan e Caetano
Asses' or Técnico Chefe

OAB/SP n.º 207.856
SF/ASJUR
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Folha de Informaçã -º º;

Do processo nº 2016—0.132.428-2, emªºii /08/2017
_3__ . umasªºs 333,0?Processo nº: 2016-0.132.428-2

ªê:—mmaº. « s: 4%Interessado: Câmara Municipal de São PauloAssunto: Projeto de Lei nº 87/2014,
morais e/ou pecuniários
perseguidos e detidos

que objetiva reparar os prejuízos

31/03/64 e 15/08/79.

causados e presos políticos
por órgãos de repressão no período de

SGM/ATL - Chefia
Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe,

/"

— ARLINTON NAKAZ—AWA

Chefe de,,Gãbinete
Secretariª,.MÚhicipalda Fazenda

«ª'/,
./ ,. -—5.v/ ªgf-ª""», «&GABSF/ASJUR/RA GF

“rª
'

Xªvªwªfªâºã—f“
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